
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 84.831 - PR (2011/0207773-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DAROM MÓVEIS LTDA 
ADVOGADOS : ANGELA MUSSIAU YAMASAKI DE ROSSI E OUTRO(S)
  ARTHUR DANIEL CALASANS KESIKOWSKI 
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : JOE TENNYSON VELO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À 
PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA 
PÚBLICA. SÚMULA 406/STJ. APLICAÇÃO CONJUGADA DO ART. 
185-A, DO CTN, ART. 11 DA LEI N. 6.830/1980, ART. 655 E ART. 655-A 
DO CPC. DECISÃO PROFERIDA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 
11.386/2006, QUE DEU NOVA REDAÇÃO AO ART. 655 E INSTITUIU O 
ART. 655-A, AMBOS DO CPC. ORIENTAÇÃO ADOTADA EM 
RECURSOS REPETITIVOS, NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. 
1. A jurisprudência do STJ entende que a Fazenda Pública pode apresentar 
recusa ao oferecimento de precatório à penhora (Súmula 406/STJ), além de 
afirmar a inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio da menor 
onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela executiva. 
Exige-se, para a superação da ordem legal prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da 
LEF, argumentação baseada em elementos do caso concreto, o que não se 
verificou na hipótese dos autos. 
2. Aplicação, por analogia, da orientação firmada pela Primeira Seção, no 
julgamento do REsp. 1.090.898/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC 
(AgRg no REsp 1230468/PR, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, 
DJe 10/2/2012; AgRg no AREsp 44.546/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 23/11/2011). 
3. A Primeira Seção deste Tribunal ratificou, também, a necessidade de 
interpretação sistemática dos arts. 655-A do CPC e 185-A do CTN, de modo a 
autorizar a penhora eletrônica de depósitos e aplicações financeiras, 
independentemente do exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do 
exequente, após o advento da Lei 11.382/2006. 
4. O tema foi submetido a julgamento sob o regime do art. 543-C do CPC 
(repetitivos), tanto pela Corte Especial (REsp 1.112.943-MA, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, DJE 23.11.2010), quanto pela Primeira Seção do STJ (REsp 
1.184.765-PA, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.11.2010).
5. A alegação de que não houve apreciação do princípio da menor onerosidade 
da execução (art. 620 do CPC) gravita em torno da reapreciação de provas, 
atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. 
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de março de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1130378 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/04/2012 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 84.831 - PR (2011/0207773-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DAROM MÓVEIS LTDA 
ADVOGADOS : ANGELA MUSSIAU YAMASAKI DE ROSSI E OUTRO(S)
  ARTHUR DANIEL CALASANS KESIKOWSKI 
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : JOE TENNYSON VELO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão proferida pela Presidência do STJ (fls. 

516-518), durante o recesso, que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, nesses 

termos:

As questões em debate nestes autos já foram objeto de julgamento 
pela Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça conforme os parâmetros 
do art. 543-C do CPC.

A primeira diz respeito à penhora on line, tendo sido tratada no 
REsp nº 1.184.765, PA, da relatoria do eminente Ministro Luiz Fux, no qual 
consolidou-se o entendimento de que "a utilização do Sistema Bacen-Jud, no 
período posterior à vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do 
exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do exequente, a fim de se 
autorizar o bloqueio eletrônico dos depósitos ou aplicações financeiras" (DJe de 
03.12.2010).

Já a segunda, refere-se à possibilidade de recusa de precatório 
oferecido à penhora, e foi apreciada no âmbito do REsp nº 1.090.898, SP, relator 
o eminente Ministro Castro Meira, a cujo teor "não se equiparando o precatório a 
dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de crédito, pode a Fazenda Pública 
recusar a substituição por quaisquer das causas previstas no art. 656 do Código 
de Processo Civil ou nos arts. 11 e 15 da LEF" (DJe de 31.08.2009). 

Tal orientação é aplicável também às situações de recusa à 
primeira nomeação à penhora. (Primeira Seção, EREsp nº 1.116.070, ES, relator o 
eminente Ministro Humberto Martins, publicado no DJe de 27.10.2010 e AgRg no 
EREsp nº 870.407, RS, relator o eminente Ministro Benedito Gonçalves, publicado 
no DJe de 11.11.2009.) (fl. 468, e-STJ.)

A agravante sustenta, em suma: 

Inexistem motivos que justifique a recusa do crédito dos 
precatórios tempestivamente oferecidos a penhora, sendo certo que não foram 
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esgotados todos os meios possíveis para localização de outros bens passíveis de 
penhora a fim de garantir a dívida exeqüente.

Por outro lado, não há como olvidar que a ordem de penhora do 
disposto no art. 11 da Lei 6.830/1980, é relativa e não tem caráter rígido e 
inflexível. 

Não fora somente por isso, embora seja certo que a execução 
realiza-se no interesse do credor, art. 612/CPC, deve ser observado, que ela deve 
ser realizada pelo modo menos gravoso para o executado, em respeito ao 
princípio da menor onerosidade, sendo considerada medida excepcional eis que 
demasiadamente onerosa ao devedor, conforme dicção dos arts. 620/CPC e 
185-A/CTN (fls. 477-478, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 84.831 - PR (2011/0207773-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.2.2012. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

O Tribunal originário assim consignou:

Não basta que o devedor indique qualquer bem à penhora. Deve 
ele justificar a preterição de bens que antecedem o mencionado rol preferencial, 
sob pena de ver indeferida a sua nomeação.

Noutros termos, fundada a recusa da Fazenda Pública na 
inobservância da ordem legal, tal como preceitua o artigo 656, do Código de 
Processo Civil, e na ausência de justificativa robusta para tanto, deve ter-se por 
válida a penhora on line.

(...)
É de se destacar que a comprovação do exaurimento de todas as 

vias extrajudiciais na procura de outros bens penhoráveis, pelo exequente, era 
medida exigida à luz da antiga redação do artigo 655, do Código de Processo 
Civil, desnecessária após o advento da Lei 11.382/2006 (fls. 227-229, e-STJ).

Verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 

deste Tribunal Superior no sentido de que é possível a penhora de crédito relativo a precatório 

judicial; entretanto, equiparando-se o precatório a direito de crédito, a Fazenda Pública pode 

recusar a indicação ou substituição do bem por quaisquer das causas previstas no art. 656 do 

CPC, ou nos arts. 11 e 15 da LEF. 

Tal orientação foi reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do REsp. 

1.090.898/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, e na edição da Súmula 406/STJ: "A 

Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem penhorado por precatório". Confiram-se 

os precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENHORA DE PRECATÓRIO JUDICIAL. POSSIBILIDADE 
DE RECUSA. BACEN-JUD. DEPÓSITOS E APLICAÇÕES EM 
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INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. EQUIPARAÇÃO A DINHEIRO EM 
ESPÉCIE. PROCEDIMENTO DEFINIDO PELA DATA EM QUE FOI 
PROFERIDA DECISÃO SOBRE A PENHORA. ENTENDIMENTO 
CONSAGRADO EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (REsp 1.184.765/PA). AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
é possível a penhora de crédito relativo a precatório judicial. Todavia, 
equiparando-se o precatório a direito de crédito, a Fazenda Pública pode recusar 
a indicação ou substituição do bem por quaisquer das causas previstas no art. 656 
do CPC, ou nos arts. 11 e 15 da LEF. Inteligência da Súmula 406/STJ. 

2. "A interpretação sistemática dos artigos 185-A, do CTN, com 
os artigos 11, da Lei 6.830/80 e 655 e 655-A, do CPC, autoriza a penhora 
eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras independentemente do 
exaurimento de diligências extrajudiciais por parte do exeqüente". (REsp 
1.184.765/PA, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 3/12/10.) 

3. Os depósitos e as aplicações em instituições financeiras são 
considerados bens preferenciais na ordem da penhora, equiparando-se a dinheiro 
em espécie nos termos do art. 655, I, do CPC.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1202794/PR, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 
27/05/2011.) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA DE 
PRECATÓRIO JUDICIAL. RECUSA POR PARTE DA FAZENDA. 
POSSIBILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA DA GRADAÇÃO LEGAL. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. RESP 1.090.898/SP. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 

1. O crédito representado por precatório judicial é bem penhorável, 
mesmo que a devedora não seja a mesma exequente. Porém, a Fazenda Pública 
não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem legal insculpida 
no art. 11 da Lei 6.830/80, pois o princípio da menor onerosidade do devedor, 
preceituado no art. 620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do 
credor.

2. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp. 1.090.898/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, e na edição da 
Súmula 406/STJ: "Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem penhorado 
por precatório". 

3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1232280/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 26/05/2011.) 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

1.184.765/PA, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), ratificou a 

necessidade de interpretação sistemática dos artigos 655-A do CPC e 185-A do CTN, de 
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modo a autorizar a penhora eletrônica de depósitos e aplicações financeiras, 

independentemente do exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do exequente, após 

o advento da Lei 11.382/06. Transcrevo parte da ementa do julgado: 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ELETRÔNICA. 
SISTEMA BACEN-JUD. ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS 
PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. ARTIGO 
11, DA LEI 6.830/80. ARTIGO 185-A, DO CTN. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INOVAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI 11.382/2006. ARTIGOS 655, 
I, E 655-A, DO CPC. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS LEIS. 
TEORIA DO DIÁLOGO DAS FONTES. APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI 
DE ÍNDOLE PROCESSUAL. 

1. A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período posterior à 
vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do exaurimento de 
diligências extrajudiciais, por parte do exeqüente, a fim de se autorizar o bloqueio 
eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras (Precedente da Primeira Seção: 
EREsp 1.052.081/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado 
em 12.05.2010, DJe 26.05.2010. Precedentes das Turmas de Direito Público: 
REsp 1.194.067/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
22.06.2010, DJe 01.07.2010; AgRg no REsp 1.143.806/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 08.06.2010, DJe 21.06.2010; 
REsp 1.101.288/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 02.04.2009, DJe 20.04.2009; e REsp 1.074.228/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07.10.2008, DJe 05.11.2008. 
Precedente da Corte Especial que adotou a mesma exegese para a execução 
civil: REsp 1.112.943/MA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julgado em 15.09.2010). 

2. A execução judicial para a cobrança da Dívida Ativa da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias é regida 
pela Lei 6.830/80 e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil. 

3. A Lei 6.830/80, em seu artigo 9º, determina que, em garantia da 
execução, o executado poderá, entre outros, nomear bens à penhora, observada a 
ordem prevista no artigo 11, na qual o "dinheiro" exsurge com primazia. 

4. Por seu turno, o artigo 655, do CPC, em sua redação primitiva, 
dispunha que incumbia ao devedor, ao fazer a nomeação de bens, observar a 
ordem de penhora, cujo inciso I fazia referência genérica a "dinheiro". 

5. Entrementes, em 06 de dezembro de 2006, sobreveio a Lei 
11.382, que alterou o artigo 655 e inseriu o artigo 655-A ao Código de Processo 
Civil, verbis: "Art. 655. A penhora observará, preferencialmente, a seguinte 
ordem: I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição 
financeira; II - veículos de via terrestre; III - bens móveis em geral; IV - bens 
imóveis; V - navios e aeronaves; VI - ações e quotas de sociedades empresárias; 
VII - percentual do faturamento de empresa devedora; VIII - pedras e metais 
preciosos; IX - títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito Federal com 
cotação em mercado; X - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado; 
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XI - outros direitos. (...) Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em 
depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à 
autoridade supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio 
eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do executado, 
podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado na 
execução. § 1o As informações limitar-se-ão à existência ou não de depósito ou 
aplicação até o valor indicado na execução. (...)"

(...)
7. A introdução do artigo 185-A no Código Tributário Nacional, 

promovida pela Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005, corroborou a 
tese da necessidade de exaurimento das diligências conducentes à localização de 
bens passíveis de penhora antes da decretação da indisponibilidade de bens e 
direitos do devedor executado, verbis: "Art. 185-A. Na hipótese de o devedor 
tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo 
legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 
indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a decisão, 
preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem 
registros de transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis e 
às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de capitais, a fim 
de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial. § 1o A 
indisponibilidade de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total 
exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento da indisponibilidade 
dos bens ou valores que excederem esse limite. § 2o Os órgãos e entidades aos 
quais se fizer a comunicação de que trata o caput deste artigo enviarão 
imediatamente ao juízo a relação discriminada dos bens e direitos cuja 
indisponibilidade houverem promovido." 

8. Nada obstante, a partir da vigência da Lei 11.382/2006, os 
depósitos e as aplicações em instituições financeiras passaram a ser considerados 
bens preferenciais na ordem da penhora, equiparando-se a dinheiro em espécie 
(artigo 655, I, do CPC), tornando-se prescindível o exaurimento de diligências 
extrajudiciais a fim de se autorizar a penhora on line (artigo 655-A, do CPC). 

9. A antinomia aparente entre o artigo 185-A, do CTN (que cuida 
da decretação de indisponibilidade de bens e direitos do devedor executado) e os 
artigos 655 e 655-A, do CPC (penhora de dinheiro em depósito ou aplicação 
financeira) é superada com a aplicação da Teoria pós-moderna do Dialógo das 
Fontes, idealizada pelo alemão Erik Jayme e aplicada, no Brasil, pela primeira vez, 
por Cláudia Lima Marques, a fim de preservar a coexistência entre o Código de 
Defesa do Consumidor e o novo Código Civil. 

(...)
11. Deveras, a ratio essendi do artigo 185-A, do CTN, é erigir 

hipótese de privilégio do crédito tributário, não se revelando coerente "colocar o 
credor privado em situação melhor que o credor público, principalmente no que 
diz respeito à cobrança do crédito tributário, que deriva do dever fundamental de 
pagar tributos (artigos 145 e seguintes da Constituição Federal de 1988)" (REsp 
1.074.228/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 07.10.2008, DJe 05.11.2008). 

12. Assim, a interpretação sistemática dos artigos 185-A, do CTN, 
com os artigos 11, da Lei 6.830/80 e 655 e 655-A, do CPC, autoriza a penhora 
eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras independentemente do 
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exaurimento de diligências extrajudiciais por parte do exeqüente. 
13. À luz da regra de direito intertemporal que preconiza a 

aplicação imediata da lei nova de índole processual, infere-se a existência de dois 
regimes normativos no que concerne à penhora eletrônica de dinheiro em depósito 
ou aplicação financeira: (i) período anterior à égide da Lei 11.382, de 6 de 
dezembro de 2006 (que obedeceu a vacatio legis de 45 dias após a publicação), 
no qual a utilização do Sistema BACEN-JUD pressupunha a demonstração de 
que o exeqüente não lograra êxito em suas tentativas de obter as informações 
sobre o executado e seus bens; e (ii) período posterior à vacatio legis da Lei 
11.382/2006 (21.01.2007), a partir do qual se revela prescindível o exaurimento de 
diligências extrajudiciais a fim de se autorizar a penhora eletrônica de depósitos 
ou aplicações financeiras. 

14. In casu, a decisão proferida pelo Juízo Singular em 30.01.2008 
determinou, com base no poder geral de cautela, o "arresto prévio" (mediante 
bloqueio eletrônico pelo sistema BACENJUD) dos valores existentes em contas 
bancárias da empresa executada e dos co-responsáveis (até o limite do valor 
exeqüendo), sob o fundamento de que "nos processos de execução fiscal que 
tramitam nesta vara, tradicionalmente, os executados têm se desfeito de bens e 
valores depositados em instituições bancárias após o recebimento da carta da 
citação". 

(...) 
16. Destarte, o bloqueio eletrônico dos depósitos e aplicações 

financeiras dos executados, determinado em 2008 (período posterior à vigência da 
Lei 11.382/2006), não se condicionava à demonstração da realização de todas as 
diligências possíveis para encontrar bens do devedor. 

17. Contudo, impende ressalvar que a penhora eletrônica dos 
valores depositados nas contas bancárias não pode descurar-se da norma inserta 
no artigo 649, IV, do CPC (com a redação dada pela Lei 11.382/2006), segundo a 
qual são absolutamente impenhoráveis "os vencimentos, subsídios, soldos, salários, 
remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as 
quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do 
devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 
profissional liberal". 

(...) 
19. Recurso especial fazendário provido, declarando-se a 

legalidade da ordem judicial que importou no bloqueio liminar dos depósitos e 
aplicações financeiras constantes das contas bancárias dos executados. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1184765/PA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 03/12/2010.) 

Finalmente, este Superior Tribunal pacificou o entendimento de que a análise de 

possível afronta ao princípio da menor onerosidade da execução (art. 620 do CPC) requer 

reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ. 
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0207773-0 AREsp 84.831 / PR

Números Origem:  201000237411  25609  283762920108160000  6562009  7061596  706159601  706159602

PAUTA: 15/03/2012 JULGADO: 15/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAROM MÓVEIS LTDA
ADVOGADO : ANGELA MUSSIAU YAMASAKI DE ROSSI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : JOE TENNYSON VELO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAROM MÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : ARTHUR DANIEL CALASANS KESIKOWSKI

ANGELA MUSSIAU YAMASAKI DE ROSSI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : JOE TENNYSON VELO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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